
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 386.014 - SP (2017/0012623-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DANIEL SALVIATO 
ADVOGADO : DANIEL SALVIATO  - SP279233 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FRANCISCO JONATHAN MATIOLI (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, o paciente e o corréu, ao serem abordados por policiais, 
desobedeceram a ordem de parada e, após colisão do veículo com um barranco, o 
ora paciente fugiu à pé. No interior do carro, foram apreendidas sua carteira de 
habilitação e 906,61 gramas de maconha. A quantidade do entorpecente 
apreendido, aliada às circunstâncias do flagrante, justifica o encarceramento 
cautelar do paciente, para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte. 
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 28 de março de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de FRANCISCO 
JONATHAN MATIOLI contra acórdão não ementado do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão preventiva decretada pela 
suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que: a) "tendo o acusado, residência 
fixa e labor, bem como dado o fato de ter comparecido espontaneamente a delegacia, razões não 
assistem à decretação da preventiva" (e-STJ, fl. 2); b) "merece o paciente ser posto em liberdade 
ante a notoriedade de falta de fundamentação idônea para a manutenção da reclusão cautelar do 
mesmo" (e-STJ, fl. 15).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva do paciente ou sua substituição por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da ordem.
É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, o paciente e o corréu, ao serem abordados por policiais, 
desobedeceram a ordem de parada e, após colisão do veículo com um barranco, o 
ora paciente fugiu à pé. No interior do carro, foram apreendidas sua carteira de 
habilitação e 906,61 gramas de maconha. A quantidade do entorpecente 
apreendido, aliada às circunstâncias do flagrante, justifica o encarceramento 
cautelar do paciente, para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte. 
4. Habeas corpus não conhecido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo a análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, o recorrente teve a prisão preventiva decretada pelos 
seguintes fundamentos:
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"A materialidade veio evidenciada pelo auto de apreensão, bem como do 
laudo de constatação provisório das drogas apreendidas.
Lado outro, os policiais encarregados da diligência noticiaram que os 
indiciados encontravam-se dirigindo veículo automotor na rodovia 
Anhanguera e, assim que avistaram a viatura policial, apresentaram certo 
nervosismo. Dado sinal de parada, desobedeceram à ordem, evadindo-se 
em alta velocidade. Somente pararam quando o veículo colidiu com um 
barranco. O indiciado Francisco Jonathan conseguiu fugir do local. 
Entretanto, deixou sua carteira nacional de habilitação cair no interior do 
veículo, vindo a ser apreendida pelos policiais.
Lado outro, o indiciado Victor Matheus, preso em flagrante delito, 
confessou que ele e seu amigo tinham ido à cidade de Araras comprar 
substâncias entorpecentes, mas que teria destino o consumo pessoal.
Entretanto, as circunstâncias em que ocorreram os fatos, bem como a 
quantidade de drogas apreendidas evidenciam o intuito do tráfico. Assim, 
entendo que a custódia preventiva do indiciado se faz necessária para evitar 
que volte a atentar contra a saúde pública. Em liberdade, com sensação de 
impunidade, encontrará estímulos para novas práticas delituosas.
De fato, a necessidade de se garantir a ordem pública veio demonstrada na 
ação concreta praticada pelo autuado. E uma vez vilipendiado o equilíbrio 
social, impõe-se o manejo de instituto processual capaz de, 
concomitantemente, evitar a reprodução de infrações penais, acautelar o 
meio social e restaurar a credibilidade do Estado.
A disseminação de entorpecentes é causa propulsora do esfacelamento de 
núcleos familiares e do arrebatamento em massa de jovens ao mundo do 
crime. Daí a indispensabilidade de resposta estatal enérgica no plano 
processual.
E se condenado, não se vislumbra, em análise inicial, própria desta fase 
procedimental, a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade 
por outra, restritiva de direitos. Ao contrário, e em tese, poderá receber 
pena que, pela dinâmica dos fatos e condições pessoais, poderá ensejar até 
mesmo a fixação de regime fechado para início de cumprimento. Logo, há 
proporcionalidade entre a segregação cautelar e a sanção abstratamente 
cominada.
De outro lado, em face da periculosidade demonstrada no caso concreto, 
nenhuma medida cautelar prevista no art. 319, inc. I a IX, do CPP se revela 
suficiente para adequada repressão e prevenção de nova prática delitiva, 
justificando-se, então, a prisão preventiva, nos termos do art. 282, § 6º, do 
CPP.
Não vislumbro possibilidade de que sejam aplicadas ao acusado medidas 
cautelares diversas da prisão, sobretudo diante da necessidade de 
salvaguardar a ordem pública, considerando que o crime de tráfico traz 
enorme desassossego à sociedade atual, destruindo famílias e corroendo 
uma miríade de jovens, além de fomentar tantos outros delitos violentos. 
Ademais, não há nos autos prova de ocupação lícita e de residência fixa. E 
ainda que houvesse, é cediço que virtudes pessoais não se sobrepõem à 
necessidade processual de acautelamento.
Nesse contexto, determino a prisão preventiva do indiciado FRANCISCO 
JONATHAN MATIOLI, com fulcro no art. 312, do CPP." (e-STJ, fls. 
76-77)
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Conforme consignado, o paciente e o corréu, ao serem abordados por policiais, 
desobedeceram a ordem de parada e, após colisão do veículo com um barranco, o ora paciente 
fugiu à pé. No interior do carro, foram apreendidas sua carteira de habilitação e 906,61g 
(novecentos e seis gramas e sessenta e um centigramas) de maconha (e-STJ, fl. 58). A 
quantidade do entorpecente apreendido, aliada às circunstâncias do flagrante, justifica o 
encarceramento cautelar do paciente, para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.  ALEGAÇÃO  DE  INIDONEIDADE  
DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO FUNDAMENTADO.  
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL.
CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL.  QUANTIDADE  DE  
DROGAS.  RÉU FORAGIDO.  PRISÃO  DOMICILIAR.  CUIDADO  
ESPECIAL A MENOR DE IDADE. NECESSIDADE DE   
DEMONSTRAÇÃO DA IMPRESCINDIBILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da execução (provisória  
ou  definitiva) da  pena. É por  isso que tal medida constritiva só se justifica  
 caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem  
pública,  a instrução criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal (precedentes).
II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado  
em  dados  concretos  extraídos  dos  autos,  aptos  a justificar  a  
necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se  considerada a 
grande quantidade de drogas apreendidas (1 tijolo grande de maconha, com 
cerca de 288 gramas, 7 porções de maconha menores, embaladas 
individualmente,  pesando aproximadamente 48 gramas e 1 "paranga" de 
maconha, com aproximadamente 1,05 gramas, bem como uma balança de 
bolso) (precedentes).
III - Ademais, mostra-se necessária a segregação cautelar pela 
conveniência  da  instrução criminal,  bem como da aplicação da lei penal, 
uma vez que o ora recorrente empreendeu fuga, encontrando-se foragido 
desde 24/11/2014 (precedentes).
[...]
V  - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita  
e  residência  fixa,  não  têm  o  condão  de,  por  si sós, garantirem  ao  
paciente  a revogação da prisão preventiva se há nos autos  elementos  
hábeis  a  recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre 
na hipótese.
VI - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão,  
in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação  da  
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 
Processo Penal.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 72.117/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
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TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES . REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA 
DO PACIENTE. EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS NÃO IMPEDE A DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.  HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
- A custódia cautelar possui natureza excepcional, somente sendo possível 
sua imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão 
devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos previstos no art. 
312 do Código Processo Penal - CPP.
- Na hipótese dos autos estão presentes elementos concretos a justificar a 
imposição da segregação antecipada, uma vez que as instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
periculosidade concreta do paciente, tendo o Magistrado de primeiro grau 
destacado a considerável quantidade de droga encontrada - 253 gramas de 
maconha -, a apreensão de uma balança de precisão, bem como a tentativa 
de fuga do paciente ao ser surpreendido pelos agentes policiais, o que 
demonstra o risco que representa ao meio social, recomendando a sua 
custódia cautelar para garantia da ordem pública.
- O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar, 
notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a 
segregação preventiva.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 325.192/DF, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (Desembargador 
convocado do TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 
28/08/2015)

Ademais, o fato de possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não impede a 
decretação da prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 10/03/2014).

Por fim, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando 
esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do réu, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0012623-8 HC 386.014 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001346420168260552  1346420168260552  20160000672908  21687758520168260000  
8722016

EM MESA JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL SALVIATO 
ADVOGADO : DANIEL SALVIATO  - SP279233 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FRANCISCO JONATHAN MATIOLI (PRESO)
CORRÉU    : VICTOR MATHEUS CANDIDO FERREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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